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A 
reabertura da economia 
tem ajudado na retoma-
da do setor de serviços 
— o que mais contrata 

—, e na queda do desemprego 
neste ano. Conforme a Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Do-
micílio (Pnad) Contínua Trimes-
tral, a taxa de desocupação na-
cional recuou 1,8 ponto percen-
tual nos três meses encerrados 
em junho, na comparação com 
o primeiro trimestre, passando 
de 11,1% para 9,3% — o menor 
patamar para o período desde 
junho de 2015, de acordo com o 
Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE).  

O levantamento mostra que o 
número de desempregados en-
colheu 15,6% em relação ao pri-
meiro trimestre, somando 10,1 
milhões de pessoas. Isso repre-
senta 1,9 milhão de pessoas a me-
nos em busca por uma vaga. Já o 
número de trabalhadores ocupa-
dos na informalidade passou de 
38,2 milhões para 39,3 milhões 
— aumento de 2,8% 
na mesma base de 
comparação. 

O rendimento 
médio dos trabalha-
dores, de R$ 2.652, 
ficou estável na 
comparação com o 
primeiro trimestre, 
mas, no acumulado 
do ano, houve que-
da de 5,1%. Os da-
dos mostram que o 
rendimento médio 
das mulheres equi-
vale a 78,6% do sa-
lário dos homens, e 
que os trabalhado-
res de cor preta re-
cebem 59% do ren-
dimento dos ocupa-
dos de cor branca. 

Estados

Conforme a Pnad, 
na passagem do pri-
meiro para o segun-
do trimestre, a taxa de desempre-
go caiu em 22 estados. Cinco entes 
federativos registraram estabilida-
de: Distrito Federal, Amapá, Ceará, 
Mato Grosso e Rondônia. 

O Nordeste foi a região com 
maior taxa média de desempre-
go, de 12,7%, e a Bahia ficou na 
liderança do ranking nacional, 
com 15,5%, seguida por Pernam-
buco (13,6%). As menores taxas 
de desocupação foram registra-
das em Santa Catarina (3,9%), 
Mato Grosso (4,4%) e Mato Gros-
so do Sul (5,2%). 

O contingente de pessoas 
ocupadas cresceu 3,1% na com-
paração com o primeiro trimes-
tre do ano, para 98,3 milhões 
— recorde da série histórica da 
Pnad, iniciada em 2012. A que-
da no desemprego e o aumento 
do número de pessoas ocupadas 
são um alento para o mercado 
de trabalho, de acordo com ana-
listas. Segundo eles, daqui para 
a frente, será difícil uma queda 
mais forte na taxa de desocupa-
ção, porque as perspectivas pa-
ra a atividade econômica são de 
desaceleração, em grande par-
te, devido ao impacto da políti-
ca monetária a partir de agora.

Quando a economia não cres-
ce, dificilmente o empregador 

volta a contratar. Por isso, analis-
tas avaliam que será desafiador 
para o ministro da Economia, 
Paulo Guedes, conseguir entre-
gar a previsão, feita recentemen-
te, de que o desemprego chegará 
a 8% no fim deste ano.

Para o economista Juan Jen-
sen, sócio da 4Intelligence, é 
“pouco provável” que a taxa de 
desemprego encerre o ano em 
8%, porque o ritmo de criação de 
vagas deverá desacelerar. “O em-
prego aumentou no ritmo da re-
composição do mercado de tra-
balho com a retomada da mobili-
dade urbana. Mas, olhando para 
frente, o emprego vai crescer me-
nos, porque o efeito da mobilida-
de se esgotou e está quase igual 
ao nível pré-pandemia”, alertou. 

Jensen lembrou que a ativi-
dade econômica já dá sinais de 
desaceleração, com a queda nas 
vendas do varejo e da produção 
da indústria em junho, como 
reflexo do impacto da alta dos 
juros. “Além dos efeitos da po-
lítica monetária, há outros fa-
tores para essa desaceleração: 

a queda na renda e 
a mudança do mix 
de consumo devido 
à retomada dos ser-
viços, que compete 
com o consumo de 
bens”, explicou.

A economista 
Alessandra Ribei-
ro, sócia da Tendên-
cias Consultoria, 
considerou a que-
da do desempre-
go bastante positi-
va, mas alertou que, 
infelizmente, não é 
sustentável, porque 
a atividade econô-
mica não deve des-
lanchar no segun-
do semestre e, mui-
to menos em 2023, 
quando as perspec-
tivas não são muito 
animadoras para o 
crescimento do Pro-
duto Interno Bruto 
(PIB). Pelas proje-

ções da Tendências, o desem-
prego tende a ficar estável no ter-
ceiro trimestre e, na média, deve-
rá passar de 9,7%, neste ano, para 
9,6%, no ano que vem. 

“Pelas nossas projeções, a 
população de ocupados deve-
rá crescer, mas em ritmo menor. 
O fato é que há sinais de perda 
de dinamismo na atividade, que 
tende a ficar mais fraca no ano 
que vem. Por isso, apostar em um 
aumento muito forte na ocupa-
ção, para que a taxa de desem-
prego chegue a 8%, me parece 
pouco provável”, afirmou Ales-
sandra Ribeiro. 

Obstáculos

Geilza Rodrigues, de 47 anos, 
moradora de Santa Maria e de-
sempregada há quase dois anos, 
continua encontrando obstácu-
los para conseguir voltar para a 
formalidade. “Gosto da carteira 
assinada, porque é mais seguro. 
A pessoa tem seus direitos ga-
rantidos. O problema é que, ago-
ra, até para trabalhar de domés-
tica querem gente nova, então, 
é mais difícil para mim”, disse. 
(Colaborou João Gabriel Frei-
tas, estagiário sob a supervisão 
de Odail Figueiredo)
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Desemprego cai com 
avanço dos serviços

Taxa de desocupação recua para 9,3% no segundo trimestre, o menor patamar para o período  
desde 2015, mas, segundo analistas, ritmo da queda tende a perder força. No país, 10,1 milhões buscam trabalho
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A queda de 0,68% no Índice 
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), indicador do Instituto 
Brasileiro de Geografia que mede 
a inflação oficial teve impacto di-
ferenciado entre as famílias bra-
sileiras, de acordo com dados do 
Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) divulgados on-
tem. Segundo o órgão, o impac-
to da deflação de julho ocorreu 
em todas as faixas de renda, mas, 
entre as famílias de renda muito 
baixa, ele foi menor, de 0,34%. Já 
entre as famílias de renda média, 
a queda da inflação foi maior, de 
0,85%. Nas famílias de renda al-
ta, a deflação foi de 0,42%.

De acordo com o Ipea, entre as 
famílias de baixa renda, apesar da 
queda de 5,8% e 0,36% dos custos 
de energia elétrica e do gás de bo-
tijão, a alta de preços observadas 
no grupo de alimentação e be-
bidas, que mais pesam no orça-
mento dos mais pobres, impediu 

um recuo ainda mais significati-
vo para a inflação dessas famílias. 

“O peso dos alimentos na ces-
ta de consumo das famílias de 
renda muito baixa gira em torno 
de 24%, enquanto para as famí-
lias de renda alta gira em torno 
de 8%. No caso das famílias de 
renda mais alta, a menor defla-
ção decorreu principalmente da 
elevação das passagens aéreas e 
de alguns itens de serviços”, ex-
plicou a pesquisadora do Ipea 
Maria Andréia Parente Lameiras.

Renda intermediária

No acumulado deste ano, até 
julho, a inflação registra altas que 
variam de 4,60% (rendas média 
baixa e média alta) a 5,24% (ren-
da alta), de acordo com o levanta-
mento do Ipea comparando o im-
pacto do IPCA por faixa de renda.

“Nossos dados indicam que, 
até o momento, a queda da 

inflação beneficiou mais forte-
mente as famílias com renda in-
termediária, ou seja, na nossa 
classificação, as faixas de ren-
da média-baixa, média e média
-alta”, explicou Andréia Parente. 

Segundo a pesquisadora, a ten-
dência de é de que a inflação em 
12 meses continue desaceleran-
do, beneficiada por uma acomo-
dação dos preços administrados 
e aumentos mais moderados dos 
bens industriais e dos alimentos.

De acordo com a pesquisa-
dora, a expectativa para os pró-
ximos meses é de que a inflação 
dos mais pobres desacelere mais 
rapidamente que a das famílias 
mais ricas. “Além da desacele-
ração da inflação de alimentos, 
que beneficiará as faixas de ren-
da mais baixas, a pressão exerci-
da pela inflação de serviços de-
ve impedir uma desaceleração 
maior da inflação das faixas de 
renda mais altas”, afirmou.(RH)

Deflação: impacto menor entre pobres

O emprego 
aumentou com 
a retomada 
da mobilidade 
urbana. Mas, 
olhando para a 
frente, ele vai 
crescer menos, 
porque o efeito 
da mobilidade 
se esgotou”

Juan Jensen, 

Sócio da 4Intelligence

CONJUNTURA /

Piso 
barrado 
na Justiça

A Santa Casa de Misericór-
dia de Belo Horizonte obteve 
liminar judicial, ontem, para 
não ser punida por não adotar 
o piso salarial da enfermagem. 
A decisão foi proferida pelo juiz 
da 17ª Vara Federal Cível de Mi-
nas Gerais, Pedro Pereira Pi-
menta. Segundo o juiz, a lei que 
instituiu o piso remuneratório 
provocou “onerosidade exces-
siva e imprevisível” para as en-
tidades de saúde, provocando 
risco para a continuidade do 
atendimento à  população.

Instituído pela Lei nº 14.314/2022, 
sancionada na semana passada pelo 
presidente Jair Bolsonaro, o piso vem 
sendo fortemente criticado pelo se-
tor de clínicas e hospitais. Na última 
quarta-feira, a Confederação Nacio-
nal de Saúde (CNSaúde) e outras se-
te entidades ingressaram com Ação 
Direta de Inconstitucionalidade no 
Supremo Tribunal Federal (STF) pe-
dindo a suspensão da norma.  

Na ação, as entidades alegam 
que a lei provocará aumento de 
88,4% nos custos do setor, sem 
que tenham sido definidas fon-
tes de recursos para cobrir a des-
pesa adicional. Pela nova legisla-
ção, o piso salarial foi estabeleci-
do em R$ 4.750 para enfermeiros; 
R$ 3.325 para técnicos de enfer-
magem; e R$ 2,375 para auxilia-
res de enfermagem e parteiras.

Risco à população

A ação da Santa Casa de Be-
lo Horizonte foi movida contra 
a União, o estado e o municí-
pio. Na decisão, o juiz afirmou 
que o pagamento acarretaria 
risco de “prejuízo à prestação 
de serviço de saúde essencial 
à população” e, por isso, con-
cedeu tutela antecipada para 
o bloqueio de R$ 3,06 milhões, 
sucessivamente, nas contas do 
Fundo Estadual de Saúde, na 
Secretaria de Estado da Saúde 
de Minas Gerais, ou ainda, nas 
contas mantidas pelo Tesouro 
do estado de Minas Gerais, nas 
contas do Fundo Municipal de 
Saúde de Belo Horizonte.

O valor corresponde à dife-
rença encontrada entre os va-
lores pagos em recursos hu-
manos da Santa Casa caso se-
ja aplicado o novo piso. O juiz 
determina, ainda, que, caso o 
bloqueio não ocorra, o hospi-
tal não sofra punição por não 
aplicar o piso.

Entre os motivos para a deci-
são, o juiz aponta, na sentença, 
que “o deslocamento de recur-
sos para o pagamento da mão 
de obra envolvida na presta-
ção dos serviços contratados, 
na área de enfermagem, impac-
tará, por certo, na demanda de 
recursos que se destinariam à 
remunerar outras atividades, 
o que pode colocar em risco a 
prestação do serviço público de 
saúde prestado pela Santa Casa 
de Misericórdia”.
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